
DECISÕES 

DECISÃO (UE) 2017/1789 DO CONSELHO 

de 25 de setembro de 2017 

que revoga a Decisão 2009/415/CE sobre a existência de um défice excessivo na Grécia 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 126.o, n.o 12, 

Tendo em conta a recomendação da Comissão Europeia, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Em 27 de abril de 2009, na sequência de uma recomendação da Comissão, o Conselho adotou, em conformidade 
com o disposto no artigo 104.o, n.o 6, do Tratado que institui a Comunidade Europeia, a Decisão 2009/415/CE 
do Conselho (1), na qual concluía que existia um défice excessivo na Grécia. O Conselho assinalou que o défice 
das administrações públicas havia atingido 3,5 % do PIB em 2007, excedendo assim o valor de referência de 3 % 
do PIB previsto no Tratado, prevendo-se que aumentaria para 3,6 % do PIB em 2008 (líquido de medidas extraor­
dinárias ou para 3,4 % do PIB se fossem incluídas as medidas extraordinárias). Em 2009, as previsões apontavam 
para um défice das administrações públicas de 4,4 % do PIB (ou 3,7 % incluindo receitas extraordinárias). 
A dívida bruta das administrações públicas manteve-se em 94,8 % do PIB em 2007 e 94,6 % do PIB em 2008, 
bastante acima do valor de referência de 60 % do PIB consignado no Tratado. Segundo as previsões intercalares 
da Comissão de janeiro de 2009, o rácio dívida pública/PIB devia aumentar para 96,3 % do PIB em 2009 e 
98,5 % do PIB em 2010. 

(2)  Em 27 de abril de 2009, e em conformidade com o artigo 104.o, n.o 7, do Tratado que institui a Comunidade 
Europeia e o artigo 3.o, n.o 4, do Regulamento (CE) n.o 1467/97 do Conselho (2), o Conselho adotou, com base 
numa recomendação da Comissão, uma recomendação dirigida à Grécia no sentido de pôr termo à situação de 
défice excessivo até 2010, o mais tardar, devendo reduzir o défice das administrações públicas para um nível 
inferior a 3 % do PIB de forma credível e sustentável. Neste contexto, o Conselho estabeleceu a data de 
27 de outubro de 2009 para a tomada de medidas eficazes pelo Governo grego. 

(3) Em 30 de novembro de 2009, o Conselho verificou, nos termos do artigo 126.o, n.o 8, do Tratado sobre o Funcio­
namento da União Europeia (TFUE), que a Grécia não tomara as medidas eficazes que se impunham, pelo que, 
a 16 de fevereiro de 2010, o Conselho formulou, com base numa recomendação da Comissão, uma 
recomendação dirigida à Grécia, nos termos do artigo 126.o, n.o 9, do TFUE, para que tomasse medidas 
destinadas a corrigir o défice excessivo, o mais tardar até 2012. O Conselho também fixou o prazo de 
15 de maio de 2010 para a adoção de medidas eficazes para o efeito. 

(4)  A grave deterioração da situação financeira na Grécia levou a que, em 2010, os Estados-Membros da área do 
euro decidissem apoiar a estabilidade na Grécia, a pedido desta última, tendo em vista proteger a estabilidade 
financeira em toda a área do euro, em conjunção com a assistência multilateral prestada pelo Fundo Monetário 
Internacional. Desde março de 2012, o apoio prestado pelos Estados-Membros da área do euro assumiu a forma 
de um empréstimo do Fundo Europeu de Estabilidade Financeira. 

(5)  Em 10 de maio de 2010, nos termos do artigo 126.o, n.o 9, e do artigo 136.o do TFUE, o Conselho adotou 
a Decisão 2010/320/UE (3) dirigida à Grécia com o objetivo de reforçar e aprofundar a supervisão orçamental, 
tendo notificado este país de que devia tomar as medidas consideradas necessárias para a redução do défice, a fim 
de corrigir esta situação, até 2014, o mais tardar. 
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(1) Decisão 2009/415/CE do Conselho, de 27 de abril de 2009, sobre a existência de um défice excessivo na Grécia (JO L 135 de 30.5.2009, 
p. 21). 

(2) Regulamento (CE) n.o 1467/97 do Conselho, de 7 de julho de 1997, relativo à aceleração e clarificação da aplicação do procedimento 
relativo aos défices excessivos (JO L 209 de 2.8.1997, p. 6). 

(3) Decisão 2010/320/UE do Conselho, de 10 de maio de 2010, dirigida à Grécia com o objetivo de reforçar e aprofundar a supervisão 
orçamental e que notifica a Grécia no sentido de tomar medidas para a redução do défice considerada necessária a fim de corrigir 
a situação de défice excessivo (JO L 145 de 11.6.2010, p. 6). 



(6)  A Decisão 2010/320/UE foi substancialmente alterada por diversas vezes, tendo sido reformulada em 12 de julho 
de 2011 pela Decisão 2011/734/UE do Conselho (1). Posteriormente, a Decisão 2011/734/UE foi significati­
vamente alterada por diversas vezes, entre 8 de novembro de 2011 e dezembro de 2012 (2). 

(7)  Em 8 de julho de 2015, a Grécia solicitou assistência financeira por parte do Mecanismo Europeu de Estabilidade  
(«MEE»), sob a forma de um empréstimo com a duração de três anos, e, em 12 de julho de 2015, chegou-se a um 
acordo de princípio sobre a concessão de um empréstimo à Grécia no montante máximo de 86 000 milhões 
de EUR. 

(8)  Em conformidade com o Regulamento (UE) n.o 472/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (3) e, 
nomeadamente, o artigo 7.o, um Estado-Membro que solicite assistência financeira ao MEE deve elaborar um 
programa de ajustamento macroeconómico (a seguir denominado «o programa»), para efeitos de aprovação pelo 
Conselho. O referido programa deve assegurar a adoção de um conjunto de reformas necessárias para melhorar 
a sustentabilidade das finanças públicas e o quadro regulamentar. 

(9)  O programa elaborado pela Grécia foi aprovado pela Decisão de Execução (UE) 2015/1411 do Conselho (4). Em 
19 de agosto de 2015, foi assinado o Memorando de Entendimento sobre as Condicionalidades de Política 
Económica (a seguir denominado «Memorando de Entendimento») entre a Comissão e as autoridades gregas. 

(10)  Em 19 de agosto de 2015, com base numa recomendação da Comissão, o Conselho, ao abrigo do artigo 126.o, 
n.o 9, do TFUE, adotou a Decisão (UE) 2015/1410 (5), dirigida à Grécia, notificando-a de que devia tomar as 
medidas de redução do défice, consideradas necessárias para corrigir a situação de défice excessivo, até 2017, 
o mais tardar. 

(11)  Nos termos do artigo 10.o, n.o 2, alínea a), do Regulamento (UE) n.o 472/2013, a Grécia foi isenta da obrigação 
de apresentar um relatório separado ao abrigo do procedimento relativo aos défices excessivos, tendo apenas 
transmitido um relatório no âmbito do programa. 

(12)  Em junho de 2016, a Grécia concluiu com êxito a primeira avaliação do programa. Em 15 de junho de 2017, 
o Eurogrupo congratulou-se com a implementação pela Grécia das ações prévias necessárias para concluir 
a segunda avaliação. As reuniões do Eurogrupo de 24 de maio de 2016 e 15 de junho de 2017 forneceram 
esclarecimentos sobre as medidas que seriam tomadas, caso necessário, para assegurar a sustentabilidade da 
dívida grega, após a conclusão do programa. 

(13)  Nos termos do artigo 4.o do Protocolo (n.o 12) sobre o procedimento relativo aos défices excessivos anexo ao 
Tratado sobre a União Europeia e ao TFUE, a Comissão fornece os dados necessários para a aplicação do 
procedimento. No âmbito da aplicação desse protocolo, os Estados-Membros devem notificar os dados relativos 
ao défice orçamental e à dívida pública, bem como a outras variáveis associadas, duas vezes por ano, 
nomeadamente até 1 de abril e até 1 de outubro, em conformidade com o disposto no artigo 3.o do 
Regulamento (CE) n.o 479/2009 do Conselho (6). 

(14)  Com base nos dados notificados, o Conselho decide da revogação de decisões relativas à existência de um défice 
excessivo. Além disso, uma decisão relativa à existência de um défice excessivo deverá ser revogada se as 
previsões da Comissão indicarem que o défice não excede o valor de referência de 3 % do PIB, previsto no 
Tratado, durante o período abrangido pelas previsões (7). 
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(1) Decisão 2011/734/UE do Conselho, de 12 de julho de 2011, dirigida à Grécia com o objetivo de reforçar e aprofundar a supervisão 
orçamental e que notifica a Grécia no sentido de tomar medidas para a redução do défice considerada necessária a fim de corrigir 
a situação de défice excessivo (JO L 296 de 15.11.2011, p. 38). 

(2) Decisão 2011/791/UE do Conselho, de 8 de novembro de 2011, que altera a Decisão 2011/734/UE dirigida à Grécia com o objetivo de 
reforçar e aprofundar a supervisão orçamental e que notifica a Grécia no sentido de tomar medidas para a redução do défice considerada 
necessária a fim de corrigir a situação de défice excessivo (JO L 320 de 3.12.2011, p. 28); Decisão 2012/211/UE do Conselho, de 
13 de março de 2012, que altera a Decisão 2011/734/UE dirigida à Grécia com o objetivo de reforçar e aprofundar a supervisão 
orçamental e que notifica a Grécia no sentido de tomar medidas para a redução do défice considerada necessária a fim de corrigir 
a situação de défice excessivo (JO L 113 de 25.4.2012, p. 8); e Decisão 2013/6/UE do Conselho, de 4 de dezembro de 2012, que altera 
a Decisão 2011/734/UE dirigida à Grécia com o objetivo de reforçar e aprofundar a supervisão orçamental e que notifica a Grécia no 
sentido de tomar medidas para a redução do défice considerada necessária a fim de corrigir a situação de défice excessivo (JO L 4 de 
9.1.2013, p. 40). 

(3) Regulamento (UE) n.o 472/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013, relativo ao reforço da supervisão 
económica e orçamental dos Estados-Membros da área do euro afetados ou ameaçados por graves dificuldades no que diz respeito à sua 
estabilidade financeira (JO L 140 de 27.5.2013, p. 1). 

(4) Decisão de Execução (UE) 2015/1411 do Conselho, de 19 de agosto de 2015, que aprova o programa de ajustamento macroeconómico 
da Grécia (JO L 219 de 20.8.2015, p. 12). A Decisão de Execução (UE) 2015/1411 foi republicada em todas as línguas oficiais no JO L 91 
de 7.4.2016, p. 27. 

(5) Decisão (UE) 2015/1410 do Conselho, de 19 de agosto de 2015, que notifica a Grécia no sentido de tomar medidas para a redução do 
défice considerada necessária para corrigir a situação de défice excessivo (JO L 219 de 20.8.2015, p. 8). A Decisão (UE) 2015/1410 foi 
republicada em todas as línguas oficiais no JO L 91 de 7.4.2016, p. 18. 

(6) Regulamento (CE) n.o 479/2009 do Conselho, de 25 de maio de 2009, relativo à aplicação do Protocolo sobre o procedimento relativo 
aos défices excessivos anexo ao Tratado que institui a Comunidade Europeia (JO L 145 de 10.6.2009, p. 1). 

(7) Em conformidade com as «Especificações relativas à execução do Pacto de Estabilidade e Crescimento e orientações sobre o conteúdo e 
a apresentação dos Programas de Estabilidade e Convergência», aprovadas pelo Comité Económico e Financeiro (CEF) em 15 de maio de 
2017. Ver: http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-9344-2017-INIT/en/pdf. 

http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-9344-2017-INIT/en/pdf


(15)  Com base nos dados fornecidos pela Comissão (Eurostat) em conformidade com o artigo 14.o do 
Regulamento (CE) n.o 479/2009, na sequência da notificação efetuada pela Grécia em abril de 2017, a primeira 
avaliação do programa e as previsões dos serviços da Comissão da primavera de 2017 permitem extrair as 
seguintes conclusões: 

—  Desde 2009, quando o défice atingiu um máximo de 15,1 % do PIB, o saldo das administrações públicas tem 
vindo a melhorar progressivamente, com o défice a diminuir para 5,9 % do PIB em 2015 (3,2 % do PIB, 
excluindo o impacto líquido das intervenções públicas relacionadas com o apoio ao setor financeiro, tal como 
comunicado pelo Eurostat), tendo eventualmente passado para um excedente de 0,7 % do PIB em 2016 (1). 
A redução do défice foi impulsionada também pela contenção das despesas e consolidação das receitas das 
administrações públicas. 

—  Tendo em conta as medidas orçamentais adotadas no contexto da primeira avaliação, que deverão 
corresponder a 3 % do PIB em 2018, e as medidas acordadas no âmbito da segunda avaliação, com vista 
a compensar em parte a incidência orçamental da implementação nacional do regime relativo ao rendimento 
de solidariedade social, as previsões da Comissão da primavera de 2017 apontam para um défice de 1,2 % do 
PIB em 2017 e, com base num cenário de políticas inalteradas, para um excedente de 0,6 % do PIB em 2018. 
As medidas apresentadas na estratégia orçamental de médio prazo para 2018-2021, adotadas pelas 
autoridades gregas em maio de 2017, após a data-limite para a elaboração das previsões da Comissão da 
primavera de 2017, deverão contribuir para melhorar os resultados orçamentais projetados para 2018 e 
a médio prazo. Assim, o défice deverá permanecer abaixo do valor de referência de 3 % do PIB previsto no 
Tratado durante o período abrangido pelas previsões. 

—  Devido aos elevados défices orçamentais, à queda do PIB nominal e ao apoio financeiro concedido ao setor 
bancário, e não obstante a importante reestruturação da dívida, em 2012, o rácio dívida pública/PIB da 
Grécia aumentou de 109,4 % em 2008 (2) para 179,0 % em 2016. Em especial, o rácio dívida/PIB da Grécia 
aumentou de 177,4 % em 2015 para 179,0 % em 2016, dado que o excedente orçamental em 2016 foi 
parcialmente utilizado para criar as necessárias reservas de tesouraria. O aumento resultou também de um 
novo ajustamento dívida-fluxo positivo decorrente da liquidação dos pagamentos em atraso que, em 
consonância com as normas estatísticas, não foram inscritos na dívida das administrações públicas. De um 
modo geral, o rácio dívida/PIB deverá manter-se estável em 2017, à medida que prossegue o programa de 
liquidação dos pagamentos em atraso; contudo prevê-se que diminua em 2018 para 174,6 % do PIB, tendo 
em conta um excedente orçamental e condições conjunturais favoráveis. 

(16)  Após a publicação, em abril de 2017, pela Comissão (Eurostat) dos resultados da execução orçamental da Grécia 
para 2016 e com base nas previsões da Comissão da primavera de 2017, considera-se que a Grécia cumpre as 
condições para que o Conselho revogue a decisão relativa à existência de um défice excessivo neste país. Ao 
mesmo tempo, vários elementos, incluindo a trajetória orçamental de médio prazo, que a Comissão deve ter em 
conta para formular uma recomendação ao Conselho no sentido de revogar a decisão relativa à existência de um 
défice excessivo na Grécia, foram igualmente debatidos na reunião do Eurogrupo de 15 de junho de 2017. 

(17)  A partir de 2017, que será o ano subsequente à correção do défice excessivo, a Grécia fica sujeita à vertente 
preventiva do Pacto de Estabilidade e Crescimento e continuará a ser acompanhada no âmbito do programa que 
abrange o período até meados de 2018. Por conseguinte, a Grécia deverá avançar a um ritmo adequado rumo ao 
seu objetivo orçamental de médio prazo, nomeadamente respeitando o valor de referência para as despesas e 
cumprindo o critério da dívida, em conformidade com o artigo 2.o, n.o 1, alínea a), do Regulamento (CE) 
n.o 1467/97. 

(18)  Nos termos do artigo 126.o, n.o 12, do TFUE, a decisão do Conselho que estabelece a existência de um défice 
excessivo num Estado-Membro será revogada se, no entender do Conselho, esse défice excessivo tiver sido 
corrigido. 

(19)  O Conselho considera que a situação de défice excessivo na Grécia foi corrigida, pelo que a Decisão 
2009/415/CE deverá ser revogada, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

Na sequência de uma análise global, conclui-se que a situação de défice excessivo na Grécia foi corrigida. 
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(1) Segundo os dados fornecidos pelo Eurostat, o saldo primário das administrações públicas atingiu 3,9 % do PIB em 2016. Em termos da 
definição estabelecida no programa, o saldo primário cifrou-se em 4,2 % do PIB. A definição estabelecida no programa exclui o custo 
pontual de recapitalização dos bancos, as despesas relacionadas com as migrações, líquidas das transferências da União, as transferências 
relativas às decisões dos Estados-Membros da área do euro quanto aos rendimentos dos bancos centrais nacionais da área do euro (lucros 
correspondentes ao programa dos mercados de títulos de dívida e ao acordo sobre os ativos financeiros líquidos) e uma parte das receitas 
das privatizações, mas inclui a variação da dívida pendente associada aos reembolsos de impostos não tramitados. 

(2) O rácio dívida/PIB em 2008 foi revisto em alta, partindo do valor inicial anunciado correspondente a 94,6 % do PIB, devido a revisões 
estatísticas que afetam tanto a dívida das administrações públicas como o PIB. 



Artigo 2.o 

A Decisão 2009/415/CE é revogada. 

Artigo 3.o 

A destinatária da presente decisão é a República Helénica. 

Feito em Bruxelas, em 25 de setembro de 2017. 

Pelo Conselho 

O Presidente 
M. MAASIKAS  
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